
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.417 - RS (2015/0190381-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SONIA KOETZ ENDRES 
ADVOGADO : WANDERLEIA JOSEFINA VELOSO  - RS030304 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO. 

EXTENSÃO A INATIVOS. ADOÇÃO DOS MESMOS CRITÉRIOS 

UTILIZADOS PARA OS SERVIDORES DA ATIVA. RECURSO ESPECIAL 

DA UNIÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pela 

UNIÃO, com fundamento no art. 105, III, a da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4a. Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

CIVIL. RECONHECIMENTO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO. 

EXTENSÃO A INATIVOS E PENSIONISTAS. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85 

do STJ.

Em se tratando de relação jurídica de trato sucessivo, a 

prescrição incide sobre as parcelas vencidas antes do quinquênio que 

precede o ajuizamento da ação (súmula 85 do STJ).

Nos termos da súmula vinculante 20 do STF, é devida a extensão 

de gratificação de desempenho aos inativos e pensionistas nos mesmos 

patamares estabelecidos para os servidores em atividade, dado o seu 

caráter genérico, enquanto não implementada a efetiva avaliação (fls. 

345).

2.   Opostos Embargos de Declaração, foram eles 

parcialmente acolhidos para fins de prequestionamento.

3.   Nas razões do Recurso Especial, alega a parte 

recorrente ofensa aos arts. 535, II, 460, parág. único, e 469, I do CPC/1973; 203 do CC; 

104 do CDC; 41 e 193 da Lei 8.112/1990; e 1o., XIX do Decreto 7.133/2010, 
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argumentando, em síntese: a) omissão no acórdão recorrido; b) ao optar por ajuizar demanda 

individual, a parte autora renunciou a todo e qualquer benefício decorrente do ajuizamento de 

eventual ação coletiva, incluindo a interrupção do lapso prescricional; c) os valores das 

gratificações reconhecidas ao autor devem observar a mesma proporcionalidade dos 

respectivos atos de aposentadoria; e d) como já foram fixados os critérios de avaliação de 

desempenho específicos para a GDPST, sendo que o primeiro ciclo de avaliações teve início 

em 1o. de janeiro de 2011, não é mais devida a pleiteada equiparação com os servidores 

ativos.

4.   É o relatório do essencial.

5.   Inicialmente, em relação à suposta contrariedade ao 

art. 535, II do CPC/73, inexiste a violação apontada. O Tribunal de origem apreciou 

fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 

omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

6.   No tocante à prescrição, a jurisprudência desta Corte 

é pacífica no sentido de que, nos casos em que a Administração deixa de incorporar 

gratificações e/ou vantagens aos proventos de seus Servidores, por ocasião de sua 

aposentadoria, esse ato configura conduta omissiva. Dessa forma, fica descaracterizado o 

prazo prescricional, porquanto as prestações se renovam mês a mês. Nesse sentido, 

confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. PARIDADE DE TRATAMENTO A ATIVOS E INATIVOS. 

PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

SÚMULAS 85 E 83 DO STJ.

1 .   É assente na jurisprudência desta Corte 

que, nas discussões de recebimento de vantagens pecuniárias em que não 

houve negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação 

de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula 85/STJ, que prevê a prescrição 

apenas em relação ao período anterior a cinco anos da propositura da 
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ação.

2 .   Diferente do que defende o agravante nas 

razões de agravo regimental, não trata a pretensão autoral de pedido de 

revisão de concessão de aposentadoria, mas sim de revisão de proventos, 

cujo direito à paridade com os servidores da ativa está albergado pelo 

texto constitucional anterior à Emenda Constitucional 41/03, vigente à 

época da aposentadoria do autor.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 388.691/DF, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.10.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

APOSENTADO. VANTAGEM PECUNIÁRIA NÃO INCLUÍDA NO 

CÔMPUTO DOS PROVENTOS. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. JULGAMENTO EXTRA 

PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS 

CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 924.806/MT, Rel. 

Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 26.4.2013).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REVISÃO DO ATO DE APOSENTADORIA. SUPRESSÃO DE VANTAGEM. 

MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 

RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 85/STJ. [...]

2 .   Em se cuidando de ato omissivo continuado, 

que envolve obrigação de trato sucessivo, o prazo para o ajuizamento da 

ação mandamental renova-se mês a mês, não havendo falar em 

decadência do direito à impetração. Precedentes deste Superior Tribunal 

de Justiça.

3 .   A jurisprudência assente desta Corte é no 

sentido de que, não havendo a recusa expressa da Administração em 

revisar o valor dos proventos, a prescrição atinge apenas as prestações 
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vencidas há mais de cinco do ajuizamento da ação que vindica a 

complementação de aposentadoria. 

4 .   Agravo regimental não provido (AgRg no 

AREsp. 260.393/ES, Rel. Min. MAURO BAMPBELL MARUQES, DJe 

5.2.2013).

7.   No mesmo sentido, os seguintes julgamentos 

monocráticos: AREsp. 889.588/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2016; 

AREsp. 826.305/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 8.3.2016; AgRg no REsp. 

1.486.595/MG, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21.5.2015; AREsp. 648.027/MB, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19.2.2015.

8.   Quanto à alegação de necessidade de observância da 

proporcionalidade, o entendimento firmado pela Corte de origem de que não há 

diferenciação entre os beneficiários com proventos integrais e aqueles com proventos 

proporcionais para fins de extensão da gratificação em destaque, em face da ausência de 

critério legal a definir tal discrepância, encontra amparo na jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 

1.022 DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 

SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. GDASS. 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL E INTEGRAL. DISTINÇÃO. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES DO STJ. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXORBITÂNCIA E IRRISORIEDADE NÃO VERIFICÁVEIS DE PLANO. 

MAJORAÇÃO DO QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO. 

1 .   A parte sustenta que o art. 1.022 do 

CPC/2015 foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em 

que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável o 

conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 

284/STF. 

2 .   As Leis 10.404/2002 e 11.357/2006, ao 

estabelecerem a forma em que a Gratificação de Desempenho de Atividade 
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da Seguridade Social (GDASS) passaria a integrar os proventos dos 

servidores inativos, não fizeram qualquer distinção entre os que se 

aposentaram integral ou proporcionalmente ao tempo de contribuição. 

Logo, diante da inexistência de previsão legal, não prospera a redução da 

vantagem pretendida pelo INSS. Precedentes do STJ: AgInt no REsp. 

1.544.877/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 22.9.2016; 

AgRg no REsp. 1.542.252/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 

16.9.2015. 

(...).

6 .   Recursos Especial não providos (REsp. 

1.695.279/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2017).

² ² ²

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DOS 

FISCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS (GDFFA). EXTENSÃO AOS 

INATIVOS. ADOÇÃO DOS MESMOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA OS 

SERVIDORES DA ATIVA. APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR 

TEMPO DE SERVIÇO. VALOR INTEGRAL DA GRATIFICAÇÃO. 

VINCULAÇÃO AOS PROVENTOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

PREVISÃO LEGAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1 .   A lei que instituiu a Gratificação de 

Desempenho de Atividade dos Fiscais Federais Agropecuários (Lei 

11.784/2008) não fez qualquer diferenciação à forma de pagamento da 

gratificação nos casos de aposentadoria proporcional e integral. Logo, 

diante da inexistência de previsão legal, não prospera a redução da 

vantagem pretendida pela União. Precedente: AgRg no REsp. 

1.542.252/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.9.2015.

2 .   Agravo Interno da União desprovido (AgInt 

no REsp. 1.544.877/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

22.9.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. GRATIFICAÇÃO DE 

ESTÍMULO À DOCÊNCIA. GED. APOSENTADORIA PROPORCIONAL 

POR TEMPO DE SERVIÇO. VALOR INTEGRAL DA GRATIFICAÇÃO. 
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VINCULAÇÃO AOS PROVENTOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

PREVISÃO LEGAL. DEBATE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO STF.

1 .   A questão central do presente recurso 

especial diz respeito ao pleito de pagamento da Gratificação de Estímulo à 

Docência - GED, em sua integralidade, a professores aposentados com 

proventos proporcionais.

2 .   A Gratificação de Estímulo à Docência no 

Magistério Superior - GED foi instituída pela Lei 9.678/1998, visando a 

recompensar os professores do 3o. Grau por seu aperfeiçoamento e 

produção no exercício das atividades de docência, pesquisa e extensão.

3 .   A Lei 9.678/1998 não estabeleceu 

diferenciação entre o valor da gratificação a ser percebida pelos 

servidores aposentados com proventos integrais dos que percebem 

proporcionais, determinando para os servidores inativos e beneficiários 

de pensão um valor fixo, correspondendo, atualmente, a 115 pontos.

4 .   Como princípio de hermenêutica, não 

compete ao intérprete distinguir onde o legislador, podendo, não o fez, 

sob pena de violação do postulado da separação dos poderes.

5 .   Por outro lado, o argumento da Fundação 

Universidade Federal do Rio Grande  de que a Lei 9.678/1998 gera 

tratamento anti-isonômico entre os professores, ao tratar os desiguais de 

modo igual, forçoso reconhecer que essa questão não pode ser analisada 

perante o STJ, por tratar-se de matéria constitucional reservada ao 

Pretório Excelso em sede de controle de constitucionalidade.

6 .   A análise de matéria eminentemente 

constitucional não compete ao STJ, sob pena de usurpação da 

competência da Suprema Corte.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.542.252/RS, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.9.2015).

9.   Por fim, quanto à pretendida retroação dos efeitos 

financeiros a 1o. de janeiro de 2011, o STF consolidou entendimento de que é ilegítima a 

retroação dos efeitos financeiros das gratificações genéricas para data anterior ao resultado 
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das avaliações. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA. ART. 14, § 4º, DA LEI N. 10.259/01. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

GDPGPE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. RETROATIVIDADE DOS CICLOS 

DE AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. 

PRINCÍPIO DA ISONOMIA. MATÉRIA DE NATUREZA 

CONSTITUCIONAL. QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO IMPROVIDO.

(...).

V - Tratando-se de matéria de natureza constitucional, inclusive 

quanto à retroatividade dos ciclos de avaliação, incabível sua análise no 

âmbito desta Corte, em sede de recurso especial.

VI - Ainda que se entenda que matéria possa ser solucionada no 

campo infralegal, deve prevalecer a orientação fixada em repercussão 

geral (Recursos Extraordinários ns. 631389/CE e 662406/AL), no sentido 

de que é ilegítima a retroação dos efeitos financeiros das gratificações 

genéricas para data anterior ao resultado das avaliações.

VII - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada.

VIII - Agravo Regimental improvido (AgRg na Pet 10.723/RJ, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 16.11.2016).

10.  Ante o exposto, nega-se seguimento ao Recurso Especial 

interposto pela UNIÃO.

11.  Publique-se.

12.  Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 16 de maio de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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